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 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Anúncio n.º 11461/2012

Processo n.º 907/10.7TBPNF -I
Prestação de contas administrador (CIRE)

Insolvente: Fielinstal, Actividades de Pichelaria e Climatização L.da

O Dr. José Pedro Pinto Vaz, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a insolvente Fielinstal, Actividades de Pichelaria 
e Climatização L.da, NIF — 504881710, com sede na Av.ª Araújo e 
Silva N.º 152, 4560 -000 Penafiel, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

30 de abril de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. José Pedro Pinto 
Vaz. — O Oficial de Justiça, Paula Cristina Cunha.

306036666 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE SOR

Anúncio n.º 11462/2012

Processo n.º 565/11.1TBPSR

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Insolvente: Helena da Conceição Fouto Ferreira, nascida em 

30 -06 -1972, NIF — 201704560, BI — 10414913, Endereço: Passeio 
Margarida Matos Silva, N.º 5 -2.º Dtº, 7400 Ponte de Sor; Administrador 
de Insolvência: Luís Miguel Duque Carreira, Endereço: Rua General 
Trindade, Apartado 20, 2485 -135 Mira de Aire.

Ficam notificados todos os interessados, que o processo supra iden-
tificado, foi declarado encerrado, por decisão proferida a 08/05/2012. A 
decisão de encerramento do processo foi determinada por insuficiência 
da massa insolvente para satisfazer as custas do processo e as demais dí-
vidas. Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.

11.05.2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia S. S. Pimenta. — O 
Oficial de Justiça, Graça Maria Gomes.

306090774 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Anúncio n.º 11463/2012

Prestação de Contas Administrador da Insolvência
Processo n.º 4298/11.0TBPTM -D

A Dra. Ana Lúcia Soares Gomes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente Maria Cecília Marreiros Costa, 
estado civil: divorciada, endereço: Rua Judice Biker, n.º 8, 3.º, Esq.º, 
8500 -701 Portimão, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (artigo 64.º, n.º 1, CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

3/05/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Lúcia Soares Gomes. — O 
Oficial de Justiça, Adosinda Ferreira.

306066482 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 11464/2012
No Juízos Cíveis do Porto, 3.ª Juízo Cível de Porto, no dia 07 -05 -2012, 

pelas 12h34 m, foi no proc. N.º 796/12.7TJPRT proferida sentença de 
declaração de insolvência dos devedores:

Rogério Manuel Correia da Silva, estado civil: Casado, NIF -156816083, 
BI -9031490, Endereço: Rua Matias de Albuquerque, 202, 4350 -228 
Porto;

Maria Inês da Mota Oliveira de Figueiredo Pereira, estado civil: 
Casada, NIF -154862010, Cartão de Cidadão, 06961870 4ZZ0, Ende-
reço: Rua Matias de Albuquerque, 202, 4350 -228 Porto, residentes na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Nuno Miguel Nascimento Lemos, Endereço: Trav. do Governo Civil, 
4 -2.º Es., S -1, Apart -4, 3811 -901 Aveiro.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 12 -07 -2012, pelas 09:30 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Referência: 11217418.
11 -05 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Cristina Moreira 

Salazar. — A Oficial de Justiça, Maria Eugénia.
306086846 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Anúncio n.º 11465/2012

Processo: 287/12.6TBPMS — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente: Dinis Filipe Vitorino Vieira
No Tribunal Judicial de Porto de Mós, 2.º Juízo de Porto de Mós, no 

dia 30 -03 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Dinis Filipe Vitorino Vieira, solteiro, nascido 
a 06 -02 -1986, NIF 244255741, BI 1255407, com domicílio fixado em 
Beco Casal da Vera, N.º 15, Juncal, 2480 -372 Juncal.




